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二零零零年十一月十四日於仔臨時海島市政議會——主

席：馬家傑，秘書：鄧華禮，議員：岑玉霞、莫德岳、何錦培、

梁少佳、卓永生、阮子榮、張素梅

Assembleia Municipal das Ilhas Provisória, Taipa, aos 14 de
Novembro de 2000. — O Presidente, Joaquim Ribeiro Madeira
de Carvalho. — O Secretário, Eduardo Francisco Tavares. — Os
Membros, Sam Iok Ha — Artur Pereira José Moc — Ho Kam Pui
aliás Ho Tat Ian — Leung Shiu Kai — Cheok Veng Sang — Yuen
Tze Wing — Cheung So Mui, Cecília.
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第1/2001號上訴案

澳 門 特 別 行 政 區 終 審 法 院

合 議 庭 裁 判

一、概述：

駐中級法院助理檢察長就2000年9月21日中級法院對第132/

2000號上訴案所作的合議庭裁判，向終審法院提起統一司法見解

TRIBUNAL DE ÚLTIMA INSTÂNCIA

SUMÁRIO

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL
DE MACAU

Tribunal de Última Instância:

Acórdão de uniformização de jurisprudência, de 21 de Feve-
reiro de 2001:

O impedimento da alínea a), do n.º 1, do artigo 120.º do Códi-
go de Processo Penal refere-se ao depoimento como testemu-
nha de qualquer arguido no mesmo processo ou em processo
conexo, mas não obsta a que os arguidos prestem declarações,
nesta qualidade, e a que o Tribunal utilize estas declarações para
formar a sua convicção, ainda que contra co-arguidos, no âmbi-
to do princípio da livre convicção .................................................

TRIBUNAL DE ÚLTIMA INSTÂNCIA

Processo n.º 1/2001

ACORDAM NO TRIBUNAL DE ÚLTIMA INSTÂNCIA
DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU:

I — Relatório

O Ex.mo Procurador-Adjunto, junto do Tribunal de Segunda
Instância, interpôs recurso extraordinário para fixação de juris-
prudência, para este Tribunal de Última Instância, do Acórdão
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de 21.9.2000, do Tribunal de Segunda Instância, no Processo
n.º 132/2000, invocando que este Acórdão estava em oposição,
sobre a mesma questão de direito, com o Acórdão do Tribunal
Superior de Justiça, de 30.9.98, no Processo n.º 911, publicado
na Jurisprudência, 1998, Tomo II, p. 473 e segs.

Por Acórdão de 17 de Janeiro de 2001, deste Tribunal de Úl-
tima Instância, foi reconhecida a existência da referida oposição
e determinou-se o prosseguimento do recurso.

A Ex.ma Procuradora-Adjunta, nas suas alegações, formulou
as seguintes conclusões:

1 — No seu acórdão proferido em 30-09-1998 e no Processo
n.º 911 o Tribunal Superior de Justiça decidiu o seguinte:

«O impedimento da alínea a) do n.º 1 do art.º 120.º do Código
de Processo Penal reporta-se ao depoimento, sob juramento, como
testemunha de qualquer arguido no mesmo processo ou em pro-
cesso conexo por forma a incriminar ou ilibar o co-arguido.

Nada impede que no âmbito do interrogatório do arguido se-
jam colocadas questões referentes à actuação do co-arguido ou
de arguido em processo conexo.

Essas respostas podem, em conjunto com outros elementos de
prova, fundar as respostas à matéria de facto.»

«Daí que não possa afirmar-se ter havido utilização de meio de
prova proibida.»

«Tratando-se de crime de tráfico de estupefacientes, o art.º 18.º
n.º 2 do Decreto-Lei n.º 5/91/M, de 28 de Janeiro sempre autoriza
que o arguido seja interrogado sobre a conduta de outro arguido
e que esse interrogatório contribua para o culpabilizar.»

2 — No acórdão do Tribunal de Segunda Instância, proferido
em 21-09-2000 e no Processo n.º 132/2000, foi decidido o
contrário:

«Os co-arguidos não podem testemunhar uns relativamente aos
outros dentro do mesmo processo ou em processo conexo em caso
de co-arguição e nos limites desta.

Considerar na motivação da convicção do tribunal declarações
de co-arguidos para fazerem prova contra outros é uma forma
ínvia de as acolher como depoimento, sendo por isso um meio de
prova proibida, gerador de nulidade.»

3 — Verifica-se assim que, sobre a mesma questão de direito,
os referidos acórdãos decidiram em sentido contrário,
existindo portanto oposição relevante entre eles.

4 — O art.º 120.º n.º 1, al. a) do CPPM visa proteger os pró-
prios arguidos, proibindo que, no processo em que assu-
mem essa qualidade, sejam vinculados aos deveres de-
correntes da qualidade de testemunha — nomeadamen-
te, o de não poder recusar-se a testemunhar, de prestar
juramento e responder com verdade às perguntas que lhes
forem dirigidas (art.os 118.º e 119.º do CPPM).

5 — No caso de testemunha, esta tem que prestar juramento e
responder com verdade às perguntas dirigidas a ela, en-
quanto o arguido não presta juramento e é informado
que tem direito a prestar declarações, não sendo obriga-
do a fazê-lo e muito menos com verdade, e não há qual-
quer consequência desfavorável no caso de silêncio.

的非常上訴。上訴認為，對於同一法律問題，上述合議庭裁判與

刊登在1998年《司法見解》第二卷第473頁及續後各頁內的、由原

高等法院於1998年9月30日對第911號上訴案所作的合議庭裁判互

相對立。

透過本終審法院於2001年1月17日所作的合議庭裁判，確認存

在上提互相對立情況，並決定上訴程序繼續進行。

駐本院助理檢察長在其陳述中提出如下結論：

1. 1998年9月30日，原高等法院在第911號上訴案所作的合議庭

裁判內作出如下決定：

“《澳門刑事訴訟法典》第一百二十條第一款a）項的禁止作

證是指同一案件或相牽連案件中的任一被告，為使另一共同被告

入罪或開脫罪責而以證人身份，經宣誓作證。

在訊問被告中，並不禁止向被告提出涉及同案另一被告或有

牽連案件的其他被告的行為問題。

被告對提問的回答，與其它證據材料一起，可以作為回答事

實問題的依據。”

“因此，不能就此斷言法院使用了被禁止的取證方法。”

“當屬販賣麻醉品罪時，1月28日第5/91/M號法令第十八條第

二款確實允許訊問被告關於其他被告的行為，而該等訊問有助於

追究其他被告。”

2. 中級法院於2000年9月21日，在其第132/2000上訴案的合議

庭裁判中，作出如下相反決定：

“在同一案件或有牽連的共同案件情況下，且在共同被告範

圍內，共同被告間不得互相作證。

在法院心證的依據中，考慮共同被告的陳述，以便作為針對

其他共同被告的證據，並採納該等陳述為證言，是一種不可行的

取證方法，因此屬被禁止使用的證據，導致無效。”

3. 由此得出，關於同一法律問題，上提兩個合議庭裁判作出

相反的決定，其中存在重要的對立。

4. 《澳門刑事訴訟法典》第一百二十條第一款a）項旨在保障

被告本人，在案件中取得被告身份，不允許他們受制於證人身份

派生出來的義務──尤其是不能拒絕作證的義務、進行宣誓的義

務和如實回答向他們提出的問題的義務（《澳門刑事訴訟法典》

第一百一十八條和第一百一十九條）。

5. 在作為證人情況下，證人必須進行宣誓和如實回答向他們

提出的問題。但被告不進行宣誓和應被告知有權進行陳述，但不

是被迫進行陳述，甚至不被迫如實陳述，而在沉默情況下，也沒

有任何不利後果。
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6 — Se o arguido quiser prestar declarações, é evidente que as
mesmas possam dizer respeito à matéria de facto relacio-
nada não apenas com ele próprio mas também com co-
-arguido.

7 — O art.º 120.º n.º 1, al. a) do CPPM não permite que os co-
-arguidos sejam ouvidos como testemunhas uns dos ou-
tros, ou seja, que lhes sejam tomado depoimento sob ju-
ramento.

8 — No entanto, tal norma não impede que os arguidos de
uma mesma infracção possam prestar declarações no
exercício do direito, que lhes assiste, de o fazeram em
qualquer momento do processo.

9 — Estas são perfeitamente possíveis como meios de prova
do ponto de vista da sua legalidade, como o são as decla-
rações do assistente, das partes civis, etc...

10 — E não é «processualmente correcto pretender equiparar
um testemunho, que lhes está legalmente vedado, com as
declarações que podem fazer, por direito próprio, quan-
do o queiram fazer, para daí se tentar extrair a conclusão
errada de que estas últimas correspondem a um meio
proibido de prova.»

 11 — E a lei não proíbe que o tribunal, ao apreciar a prova
produzida, que inclui as referidas declarações, as tenha
em conta para formar a sua convicção.

12 — Não faria sentido permitir ao arguido produzir prova
apenas nas fases de investigação e inquérito e não tam-
bém na fase de julgamento.

13 — Naturalmente, a credibilidade e a valoração das mesmas,
no uso da faculdade concedida pelo art.º 114.º do CPPM
(princípio da livre apreciação da prova) dependerão ne-
cessariamente dos demais elementos de prova produzi-
dos também na audiência.

14 — Assim, é de concluir que as declarações do co-arguido
não devem ser consideradas como prova proibida, po-
dendo fundamentar, conjuntamente com outros elemen-
tos constantes dos autos, a convicção do tribunal.

15 — Ao decidir em sentido contrário, o douto acórdão recor-
rido violou o disposto no art.º 120.º n.º 1, al. a) do CPPM.

Pelo exposto, deve, para fixação de jurisprudência, decidir-se
que:

«O art.º 120.º n.º 1, al. a) do CPPM apenas proíbe que os
arguidos sejam ouvidos, como testemunhas, uns dos outros, ou
seja, que lhes seja tomado depoimento sob juramento, mas não
impede que os co-arguidos possam prestar declarações, nessa
qualidade, ainda que contra outros arguidos, no exercício do
direito, que lhes assiste, de o fazerem em qualquer momento da
audiência.

Tais declarações podem ser consideradas para fundamentar,
conjuntamente com outros meios de prova, a convicção do tri-
bunal, não constituindo um meio proibido de prova.»

II — A interpretação do art. 120.º do Código de Processo Penal

Corridos os vistos legais a todos os juízes que constituem o
Tribunal, nos termos do n.º 2, do art. 46.º da Lei de Bases da

6. 當被告想提供陳述時，顯然的是該等陳述不僅僅涉及與他

本人有關的事實部分，也涉及其他共同被告。

7. 《澳門刑事訴訟法典》第一百二十條第一款a）項不允許共

同被告間互為證人地被聽取口供，換句話說，不允許他們在宣誓

下被錄取證言。

8. 但該規範並不妨礙同一犯罪的眾被告可以行使他們的權

利，提供陳述，該權利允許他們在任何訴訟時刻提供陳述。

9. 從它們的合法性角度看，該等陳述完全可以作為證據，一

如輔助人和民事當事人等所作的陳述。

10. “企圖將共同被告人基於他們本身的權利，並在行使該權

利時作出的陳述等同法律不允許的他們的證詞，從而得出該等陳

述屬於被禁止使用的證據的錯誤結論”，這不是訴訟程序上的正

確做法。

11. 法律沒有禁止法院在分析包括被告人陳述在內的、經庭審

質證的證據時，考慮該等陳述，以便形成法院心證。

12. 僅允許被告在調查和偵查階段舉證，在審判階段則不可，

這是不可理解的。

13. 當然，行使《澳門刑事訴訟法典》第一百一十四條賦予的

權力（自由心證原則），該等陳述的可信性和評價必然取決於其

它經庭審質證的證據材料。

14. 據此得出結論：共同被告的陳述不應當視為被禁止使用的

證據，它們與卷宗中的其它材料一起，可以作為法院自由心證的

依據。

15. 被上訴的合議庭裁判在作出相反決定時，違反了《澳門刑

事訴訟法典》第一百二十條第一款a）項的規定。

綜上所述，為統一司法見解，應作出如下決定：

“《澳門刑事訴訟法典》第一百二十條第一款a）項僅禁止共

同被告間互為證人，或者說，禁止他們宣誓後作證，但並不妨礙

他們可以被告身份進行陳述，從而行使賦予他們在庭審的任何時

刻作出陳述的權利，即使該等陳述對其他被告不利亦然。

這些陳述可與其它證據一起，被考慮作為形成法院心證的依

據，不構成被禁止使用的證據。”

二、《澳門刑事訴訟法典》 第一百二十條的解釋

根據12月20日第9/1999號法律核准的《司法組織綱要法》第四

十六條第二款，為統一司法見解，組成本合議庭並經所有法官檢
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Organização Judiciária, aprovada pela Lei n.º 9/1999, de 20.12,
para o efeito de fixação de jurisprudência, cumpre apreciar e
decidir, já que é de manter o Acórdão de 17 de Janeiro de 2001,
que decidiu haver oposição entre o acórdão recorrido e o acór-
dão fundamento.

Trata-se de saber se o art. 120.º do Código de Processo Penal
permite que, em audiência de julgamento, um arguido preste
declarações sobre factos imputados a co-arguido e se o tribunal
pode utilizar tais declarações para culpabilizar este, ou para o
favorecer, ou seja, se o tribunal pode fundar a sua decisão quan-
to aos factos praticados por um arguido nas declarações produ-
zidas por outro arguido no mesmo processo.

A resposta não pode deixar de ser positiva.

Vejamos porquê.

O art. 120.º do Código de Processo Penal, inserido num capí-
tulo dedicado à prova testemunhal, estabelece os impedimentos
para se ser testemunha. Dispõe o n.º 1, que:

«1. Estão impedidos de depor como testemunhas:

a) O arguido e o co-arguido no mesmo processo ou em pro-
cesso conexo, enquanto mantiverem aquela qualidade;

b) A pessoa que se tiver constituído assistente, a partir do mo-
mento da constituição;

c)  A parte civil».

Aparentemente, o que esta norma impede é que um arguido
seja testemunha no processo em que é arguido ou em processo
conexo.

Mas não impede que um arguido preste declarações como tal,
isto é, como arguido no processo e na respectiva audiência de
julgamento. Trata-se de uma evidência, que resulta do disposto
nos arts. 127.º e segs., 324.º e 342.º do Código de Processo Penal,
entre outros.

Identicamente, o assistente e a parte civil estão impedidos de
depor como testemunhas [art. 120.º, n.º 1, alíneas b) e c) do Có-
digo de Processo Penal]. Mas podem depor nas qualidades de
assistente e de parte civil, ficam sujeitos ao dever de verdade,
mas não prestam juramento (art. 131.º, n.os 1, 2 e 4 do mesmo
diploma legal).

E, paralelamente, o que o art. 120.º, n.º 1 e os arts. 112.º e 113.º
do Código de Processo Penal não permitem é que o tribunal
utilize declarações produzidas por um arguido, como testemu-
nha, para culpabilizar co-arguido no mesmo processo ou em pro-
cesso conexo.

Mas parece nada obstar a que o tribunal funde a sua convic-
ção sobre factos praticados por arguido em declarações feitas
por outro co-arguido, nesta qualidade de arguido, no mesmo pro-
cesso ou em processo conexo.

Mas importa aprofundar estas questões, para se poder con-
cluir se a interpretação literal das normas referidas condiz com
a interpretação racional ou teleológica das mesmas.

閱。2001年1月17日本院所作的，認定在被上訴的合議庭裁判與作

為本上訴理據的合議庭裁判間存在互相對立的裁判予以維持，現

須對本案進行分析和作出決定。

要澄清的問題是：《澳門刑事訴訟法典》第一百二十條是否

允許在庭審中，一被告就可歸責於另一共同被告的事實提供陳

述；法院是否可以根據該等陳述判處該共同被告有罪或作出有利

於他的決定，換句話說，法院是否可以同一案件中的一位被告的

庭審陳述為依據，就另一被告所實施的行為作出決定。

答案不可能不是肯定的。

讓我們看為什麼。

《澳門刑事訴訟法典》第一百二十條規定在關於人證的一章

內，該條規定了不可以作為證人的禁止情況。其第一款規定：

“一、下列之人不得以證人身分作證言：

a） 同一案件或相牽連案件中之嫌犯 * 或共同嫌犯，在

此身分仍維持期間；

b）已成為輔助人之人，自成為輔助人之時起；

c） 民事當事人。”

從字面上看，上款禁止的是被告在以其為被告的案件或相牽

連案件中作為證人。

但並不禁止一被告以被告身份提供陳述，就是說，在案件和

有關庭審中以被告身份進行陳述。這從《澳門刑事訴訟法典》第

一百二十七條及續後各條、第三百二十四條、第三百四十二條和

其它條文來看，是明顯的。

同樣，輔助人和民事當事人也被禁止以證人身份作證〔《澳

門刑事訴訟法典》第一百二十條第一款b）和c）項〕，但他們可

以輔助人和民事當事人身份作證，並受據實回答義務的約束，且

無須宣誓（同一法典第一百三十一條第一、二和四款）。

與此同時，《澳門刑事訴訟法典》第一百二十條第一款、第

一百一十二條和第一百一十三條均不允許法院利用被告以證人身

份提供的陳述，去歸罪同案中的，或有牽連案件中的共同被告。

但似乎並不妨礙法院以一共同被告以被告身份，在同一案件

或相牽連案件中所作的陳述為依據，就另一被告所實施的行為形

成其心證。

但有必要深入研究該等問題，以便能就上述條文的字面解釋

是否符合其邏輯和用意得出結論。

* 我們認為，在審判階段，“嫌犯”稱為“被告”較為貼切。
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O Código Civil português de 1867, o Código Civil de Seabra,
definia, no art. 2404.º, a prova como:

« ... a demonstração da verdade dos factos alegados em juízo».

O Código Civil vigente também fornece um conceito de pro-
va, em atenção à função que elas desempenham. Dispõe-se no
art. 334.º que:

«As provas têm por função a demonstração da realidade dos fac-
tos».

Nos arts. 115.º e seg. do Código de Processo Penal estabele-
cem-se os meios de prova: prova testemunhal, declarações do
arguido, do assistente e da parte civil, prova por acareação, pro-
va por reconhecimento, reconstituição do facto, prova pericial,
prova documental.

CHIOVENDA1 definia os meios de prova como as fontes de
que o juiz extrai os motivos da prova.

Pois bem, explicitando a lei e a doutrina, claramente, os meios
de prova, regulamentando aquela, com pormenor, as regras a
que obedece a sua produção, fixando os impedimentos, as imu-
nidades e prerrogativas, tem de entender-se que quando o Có-
digo de Processo Penal, no art. 120.º, utiliza o vocábulo «teste-
munha» o faz no seu sentido técnico e próprio.

Isto, não só porque o intérprete tem de presumir que o legis-
lador soube exprimir o seu pensamento em termos adequados
(n.º 3, do art. 8.º do Código Civil), como porque, quando a lei
utiliza termos jurídicos, se deve partir do princípio que o faz
com o sentido rigoroso e próprio.

Mas no caso em apreciação é de uma evidência cristalina que
o art. 120.º do Código de Processo Penal se refere à prova teste-
munhal e não à prova por declarações do arguido. É que, como
se disse, o art. 120.º está inserido no Capítulo I do Título II, do
Livro III, que tem por epígrafe «Prova testemunhal» e os arts.
115.º a 126.º referem-se apenas à prova testemunhal, enquanto
que os arts. 127.º a 130.º (inseridos noutro capítulo) respeitam à
prova por declarações do arguido.

Ora, do art. 120.º, n.º 1, resulta que um arguido não pode pres-
tar declarações como testemunha, mas dos arts. 127.º a 130.º,
324.º e 342.º do Código de Processo Penal, entre outros, trans-
parece, com clareza, que o arguido pode prestar declarações
como arguido, sendo um corolário do direito a ser julgado me-
diante um processo equitativo, a que se refere o n.º 3, do art. 6.º
da Lei de Bases da Organização Judiciária.

Em bom rigor, o Acórdão recorrido não nega estas conclu-
sões, mas sustenta que se um arguido não pode prestar declara-
ções como testemunha, então estar a utilizar as suas declarações
como arguido para fundamentar a condenação de co-arguido,
isso representaria uma forma de defraudar a norma da alínea
a), do n.º 1, do art. 120.º do Código de Processo Penal. Na ex-
pressão do referido aresto, de 21.9.2000, «considerar na motiva-
ção da convicção do Tribunal declarações de co-arguidos para
fazerem prova contra outros é uma forma ínvia de as acolher
como depoimentos», sendo por isso um meio de prova proibida,
gerador de nulidade.

1 CHIOVENDA, Instituciones de Derecho Procesal Civil, tradução
espanhola, tomo 3.º, p. 209, citado por ALBERTO DOS REIS, Código

de Processo Civil Anotado, 3.ª ed., Coimbra, 1981, volume III, p. 239.

1867年的葡萄牙《民法典》或稱《Seabra民法典》，在其第二

千四百零四條中，給證據定義為：“法庭上所列舉的事實真相的

證明”。

根據證據的功能，現行《澳門民法典》也給證據下了定義，

其第三百三十四條規定：“證據具有證明事實真相之功能”。

在《澳門刑事訴訟法典》第一百一十五條及續後各條中，確

定了如下證據種類：人證，被告人、輔助人和民事當事人的陳

述，對質，辨認，事實重演，鑑定和書證。

CHIOVENDA1 給取證方法定義為：法官獲取證據理由的來

源。

法律和法學理論明示確定了取證方法，對其作出詳細規範，

規定了質證過程所遵循的規則，並對舉證障礙、豁免和特權予以

訂定，因此，必須推定《澳門刑事訴訟法典》第一百二十條是在

技術和本義上使用“證人”一詞。

這是因為法律解釋者必須推定立法者懂得以適當文字表達其

思想（《澳門民法典》第八條第三款），而且當法律中使用法律

術語時，其原則出發點是在嚴謹和本義上使用。

本案中，非常明確的是，《澳門刑事訴訟法典》第一百二十

條所指的是人證，而不是透過被告陳述取得的證據。因為一如前

面所述，第一百二十條規定在第三卷第二編第一章以《人證》為

標題內。同時，第一百一十五條至第一百二十六條僅提及人證部

分，而第一百二十七條至第一百三十條（規定在另一章內）涉及

的是透過被告陳述而取得的證據。

從第一百二十條第一款來看，被告不得以證人身份提供陳

述。但根據《澳門刑事訴訟法典》第一百二十七條至第一百三十

條和第三百四十二條等條文規定，非常明顯的是，被告可以被告

身份提供陳述。這是《司法組織綱要法》第六條第三款提到的、

被告有通過一公正訴訟程序被審判的權利的必然結果。

嚴格來講，被上訴的合議庭裁判沒有否認這些結論，但確信

如果一位被告不可以證人身份提供陳述，那麼使用以被告身份提

供的陳述並以其作為判處另一共同被告的根據，等於是規避《澳

門刑事訴訟法典》第一百二十條第一款a）項規定的一種形式。

2001年9月21日合議庭裁判中，有如下表述：“在法院心證的依據

中，考慮共同被告的陳述，以便作為針對其他被告的證據，並採

納該等陳述為證言，是一種不可行的取證方法。”，因此屬被禁

止使用的證據，導致無效。

1 CHIOVENDA, Instituciones De Derecho Procesal Civil ，西班

牙文譯本，第三冊，第 209 頁，被 ALBERTO DOS REIS 在其《民事

訴訟法典釋義》第三版，科英布拉， 1981 ，第三卷第 239 頁中引用。
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Mas não é assim. O douto Acórdão recorrido parte do princí-
pio de que o impedimento de depor como testemunha, que a lei
comina ao arguido, se destina a proteger os co-arguidos do mes-
mo processo ou de processo conexo.

Mas da lei, devidamente interpretada, o que ressalta é que o
escopo da norma da alínea a), do n.º 1, do art. 120.º do Código
de Processo Penal, é a protecção do próprio arguido, como de-
fende o Ministério Público, dado que o estatuto de arguido é
muito mais favorável que o de testemunha, quando está em cau-
sa a imputação de um crime a determinado agente.

Efectivamente, a testemunha está obrigada a prestar juramen-
to 2 e a dizer a verdade3, sendo sancionada se o não fizer4, isto é,
se recusar prestar juramento ou se prestar falsas declarações. A
testemunha não pode recusar-se a depor, constituindo crime a
recusa5.

Por seu lado, o arguido não presta juramento6, não está obri-
gado a dizer a verdade7 e pode recusar prestar declarações8.

E a demonstração cabal de que a finalidade do impedimento
da alínea a), do n.º 1, do art. 120.º do Código de Processo Penal,
é a protecção do próprio arguido e não dos co-arguidos, resulta
do cotejo desta alínea com o n.º 2, do mesmo art. 120.º

Nos termos da alínea a), do n.º 1, do art. 120.º estão impedidos
de depor como testemunhas o arguido e o co-arguido no mesmo
processo ou em processo conexo, isto é apensado9. Mas,

«Em caso de separação de processos, os arguidos de um mesmo
crime ou de um crime conexo podem depor como testemunhas, se
nisso expressamente consentirem»10.

Se estivesse em causa, no impedimento em questão, a protec-
ção dos co-arguidos é manifesto que, mesmo em caso de separa-
ção de processos, os arguidos de um mesmo crime ou de um
crime conexo não deveriam poder depor como testemunhas, por
identidade de razão com o impedimento que existe no mesmo
processo.

Deste n.º 2, do art. 120.º, resulta que o impedimento do argui-
do em ser testemunha tem por fim a sua própria protecção: é
que no mesmo processo, se fosse ouvido como testemunha, com
os deveres inerentes a este estatuto, o arguido estaria despro-
tegido e fragilizado.

2 Alínea b), do n.º 1, do art. 119.º do Código de Processo Penal.
3 Alínea d), do n.º 1, do art. 119.º do Código de Processo Penal.
4 Art. 324.º, n.os 1 e 3 do Código Penal e arts. 484.º, n.º 3 e 536.º, n.º 1,

do Código de Processo Civil.
5 Art. 324.º, n.º 2, do Código Penal.
6 Art. 127.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.
7 O que resulta, «a contrario», da alínea b), do n.º 3, do art. 50.º do

Código de Processo Penal (o arguido tem o dever de responder com
verdade às perguntas feitas sobre a sua identidade e sobre os seus ante-
cedentes criminais) e do facto de a lei não estabelecer qualquer sanção
para o arguido que, prestando declarações sobre os factos que lhe fo-
rem imputados, falte à verdade (neste sentido, GERMANO MARQUES
DA SILVA, Curso de Processo Penal, 3.ª ed., Editorial Verbo, 1996, I
vol., p. 277).

8 Alínea c), do n.º 1, do art. 50.º do Código de Processo Penal.
9 Art. 18.º do Código de Processo Penal.
10 N.º 2 do art. 120.º do Código de Processo Penal.

但我們不這樣認為。被上訴的合議庭裁判的出發點是：法律

不允許被告人以證人身份作證的目的為保障同一案件或有牽連案

件中的其他共同被告。

但根據法律並予以正確理解的話，《澳門刑事訴訟法典》第

一百二十條第一款a）項的主要意圖是保障被告本人，一如檢察院

所捍衛的觀點。因為當問題核心屬於指控某人犯某一罪行時，被

告的訴訟地位遠優於證人。

確實，證人必須宣誓2 並須講真話3，否則會受懲罰4。也就是

說，如證人拒絕宣誓或提供虛假陳述時，便受懲罰。證人不得拒

絕作證，如拒絕，會構成犯罪5。

另一方面，被告不須宣誓6，不被迫講真話7，並可拒絕提供陳

述8。

經與第一百二十條第二款比較，《澳門刑事訴訟法典》第一

百二十條第一款a）項所指禁止作證的目的完全是為了保障被告本

人，而不是其他共同被告。

根據《澳門刑事訴訟法典》第一百二十條第一款a）項，在同

一案件或有牽連案件（即合併案9）中，禁止以證人身份作證的是

被告和共同被告。但是：

“如屬訴訟程序分開處理之情況，同一犯罪之各嫌犯或相牽

連犯罪之嫌犯得以證人身分作證言，只要其對此明示同意。”10。

如現在本案討論的禁止作證的目的為保障其他共同被告的

話，那麼，基於在同案中不可作證的同樣理由，在同一犯罪或相

牽連犯罪，但訴訟程序分開處理的情況下，各被告也應不可以證

人身份作證。

從第一百二十條第二款得出，禁止被告成為證人，目的是保

障他本人：因為在同一案件中，如以證人身份被詢問，必然受證

人訴訟地位的一系列義務的約束，被告將缺乏保障和易受損害。

2 《澳門刑事訴訟法典》第一百一十九條第一款 b）項。

3 《澳門刑事訴訟法典》第一百一十九條第一款 d）項。

4 《澳門刑法典》第三百二十四條第一、三款和《澳門民事訴訟法典》

第四百八十四條第三款和第五百三十六條第一款。

5 《澳門刑法典》第三百二十四條第二款。

6 《澳門刑事訴訟法典》第一百二十七條第三款。

7 與《澳門刑事訴訟法典》第五十條第三款b）項規定相反（被告有

義務如實回答有關他的身份資料和以前的刑事紀錄情況），事實上，即使

被告就歸責於他的事實所作的陳述是虛假的，法律對此也沒有作出任何懲

罰性規定（GERMANO MARQUES DA SILVA，《刑事訴訟教程》，

第三版， Verbo 出版社， 1996 ，第一卷，第 277 頁，有同樣理解。）。

8 《澳門刑事訴訟法典》第五十條第一款 c）項。

9 《澳門刑事訴訟法典》第十八條。

10 《澳門刑事訴訟法典》第一百二十條第二款。
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Mas já em caso de separação de processos, as suas declara-
ções como testemunha não podem servir para o desfavorecer,
pois não está a ser julgado. Por isso, a lei permite que o arguido
seja testemunha neste caso, se nisso expressamente consentir.

Ora, concluindo-se, como é forçoso, que a finalidade do im-
pedimento da alínea a), do n.º 1, do art. 120.º do Código de Pro-
cesso Penal, é a protecção do próprio arguido e não dos co-ar-
guidos, deixa de ter qualquer fundamento a tese do Acórdão
recorrido.

Por outro lado, estabelece o n.º 4, do art. 324.º, do mesmo
Código que:

«Respondendo vários co-arguidos, o juiz que preside ao julga-
mento determina se devem ser ouvidos na presença uns dos outros;
em caso de audição separada, o juiz, uma vez todos os arguidos ou-
vidos e regressados à audiência, dá-lhes resumidamente conheci-
mento, sob pena de nulidade, do que se tiver passado na sua ausên-
cia».

O conhecimento que a lei impõe que o juiz dê ao arguido, das
declarações prestadas pelos co-arguidos, na sua ausência, sob
pena de nulidade, tem a finalidade de cada um poder exercer o
direito de contraditar a matéria das restantes declarações.

Ora, esta norma não faria muito sentido se o tribunal não pu-
desse utilizar, como meio de prova, declarações de arguido con-
tra co-arguido.

Outra norma que também careceria de sentido, a ser válida a
tese do Acórdão recorrido, seria a do art. 132.º do Código de
Processo Penal, na parte em que admite acareação entre co-ar-
guidos.

A acareação consiste no confronto entre pessoas que presta-
ram declarações, quando existe oposição directa, acerca de de-
terminado facto (art. 545.º do Código de Processo Civil), com
vista ao «esclarecimento da verdade» (n.º 2, do art. 133.º do Có-
digo de Processo Penal).

Qual a lógica da possibilidade de acareação entre co-argui-
dos, se o tribunal não pudesse vir a utilizar o que resultasse de
tal diligência?

De outra banda, são admissíveis as provas que não forem proi-
bidas por lei (art. 112.º do Código de Processo Penal).

Ora, a lei processual de Macau, em nenhuma das proibições
de prova se refere ao depoimento de co-arguido para proibir a
valoração desse testemunho11.

Deste modo, tem de entender-se que o depoimento de argui-
do, em audiência de julgamento, na parte em que incrimine ou-
tro co-arguido no processo, está sujeito à regra geral do art. 114.º
do Código de Processo Penal, da livre convicção do juiz12 :

11 Cfr. neste sentido, quanto a normas semelhantes do Direito portu-
guês, TERESA PIZARRO BELEZA, «Tão amigos que nós éramos»,
in Revista do Ministério Público, ano 19, Abr/Junh, 1998, n.º 74, p. 46.

12 Sem prejuízo da necessidade de corroboração por outros meios de
prova e dos cuidados especiais na sua valoração, a apreciar caso a caso.

但在訴訟程序分開處理時，由於他不是被審判，因此他以證

人身份所作的陳述不可能對他不利。故在此情況下，經他明示同

意，法律允許被告作為證人。

據此，必然得出如下結論：《澳門刑事訴訟法典》第一百二

十條第一款a）項規定禁止作證的目的是為了保障被告本人，而不

是其他共同被告，因此被上訴的合議庭裁判的論點沒有任何理

據。

此外，同一法典第三百二十四條第四款規定：

“如有數名共同嫌犯作答，則主持審判之法官決定應否在聽

取任何嫌犯之聲明**時讓其他嫌犯在場；如屬分開聽取聲明，則

在聽取了所有嫌犯之聲明，且其全部返回聽證室後，法官須立即

扼要告知該等嫌犯其不在場時所發生之事情，否則無效。”

當部分共同被告提供陳述而有其他被告不在場時，法律強制

法官把其他共同被告的陳述告知不在場的被告，否則庭審無效，

其目的是讓每位被告就其他被告的陳述行使抗辯權。

那麼，如法院不能把一被告作出的、針對另一共同被告的陳

述作為證據，上提規定則毫無意義。

如被上訴的合議庭裁判的論點成立的話，《澳門刑事訴訟法

典》第一百三十二條關於允許共同被告間互相對質的規定也變得

無意義。

對質是當眾人就某一特定事實所提供的陳述存在直接矛盾

時，讓他們面對面對證（《澳門民事訴訟法典》第五百四十五

條），以便澄清事實真相（《澳門刑事訴訟法典》第一百三十三

條第二款）。

如果不允許法院採納對質這項措施所得出的結果，那麼允許

共同被告間對質的邏輯是什麼？

此外，凡不被法律所禁止的證據，均可採納（《澳門刑事訴

訟法典》第一百一十二條）。

然而，澳門訴訟法中關於禁止使用的證據沒有一項提及共同

被告的證言，以便禁止考慮該等證詞11。

因此，應當理解為：被告在庭審中作出的、歸罪於同案另一

共同被告的證言，受《澳門刑事訴訟法典》第一百一十四條規定

的法官自由心證原則的約束12：

** 我們認為，“聲明”改為“陳述”較為貼切。
11 與葡萄牙法律中相類似規定，觀點相同， TERESA PIZARRO

BELEZA ，《我們多麼友愛》，刊登於《檢察院雜誌》年度第十九，四

月 / 七月， 1998 ，第 74 期，第 46 頁。
12 並不排除需要由其他證據方法予以證實，及分析證據時特別小

心，並根據個案情況而定。
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«Artigo 114.º

(Livre apreciação da prova)

Salvo disposição legal em contrário, a prova é apreciada se-
gundo as regras da experiência e a livre convicção da entidade
competente».

A tese do Acórdão recorrido, se essa fosse a solução da lei,
seria inovadora em termos de direito comparado, pois não te-
mos conhecimento de sistema jurídico em que o tribunal não
possa utilizar declarações de arguido para culpabilizar co-argui-
do13. Antes pelo contrário, o que é corrente é valorizar tais de-
clarações quando permitam a incriminação de co-agentes, em
termos de isentar de responsabilidade criminal ou atenuar espe-
cialmente a pena aos arguidos que prestem tal colaboração às
entidades judiciárias.

Por isso é que, no Direito de Macau, nos crimes de tráfico de
estupefacientes e de associação secreta, se o agente auxiliar na
recolha de provas decisivas para a identificação ou captura de
outros responsáveis pode ver a sua pena livre ou especialmente
atenuada ou beneficiar de isenção ou dispensa de pena, nos ter-
mos do n.º 2, do art. 18.º do Decreto-Lei n.º 5/91/M, de 28.1 e do
art. 5.º da Lei n.º 6/97/M, de 30.7.

O Acórdão recorrido, de 21.9.2000, assegurou que «tais pre-
ceitos reportam-se à fase de investigação (auxílio «na recolha
de provas», «identificação», «captura», denúncia) que não à fase
de julgamento».

Mas, como acertadamente se reflectiu no Acórdão fundamento
de 30.9.98, «não faria sentido permitir ao arguido produzir pro-
va nas fases de investigação e inquérito e não pudesse, até em
termos de ser garantido o contraditório, fazê-lo na fase de julga-
mento».

A interpretação do art. 120.º do Código de Processo Penal a
que damos a nossa adesão é também a acolhida por toda a juris-
prudência portuguesa conhecida14 e pela generalidade da dou-
trina15, sobretudo da mais qualificada.

GERMANO MARQUES DA SILVA16 distingue claramen-
te os estatutos de testemunha e de arguido, esclarecendo que:

« ... o arguido está impedido de depor como testemunha no pro-
cesso em que é arguido, mesmo relativamente a factos em que não
é co-arguido...

13 Apesar de, como informa TERESA PIZARRO BELEZA, obra e
local citados, nos direitos processuais penais italiano e inglês o depoi-
mento de co-arguidos constituir uma excepção à regra da livre convic-
ção do juiz.

14 Cfr. MAIA GONÇALVES, Código de Processo Penal Anotado,
11.ª ed., Livraria Almedina, Coimbra, 1999, p. 334 e 335, a propósito de
norma semelhante ao nosso art. 120.º do Código de Processo Penal, o
art. 133.º do Código de Processo Penal português.

15 Com a excepção de RODRIGO SANTIAGO, «Reflexões sobre as
declarações do arguido como meio de prova no Código de Processo Pe-
nal de 1987» in Revista Portuguesa de Ciência Criminal, ano 4, n.º 1.

16 GERMANO MARQUES DA SILVA, obra citada, II vol., 2.ª ed.,
p. 171 e 172.

“第一百一十四條

（證據之自由評價）

評價證據係按經驗法則及有權限實體之自由心證為之，但法

律另有規定者除外。”

如果被上訴的合議庭裁判的論點是法律規定的解決辦法的

話，將是在比較法上的一項創新，因為至今為止，我們不知道有

法律制度不允許法院利用被告的陳述去歸責共同被告。13 相反，

當被告的陳述可以令其他共同嫌疑人入罪時，通常做法是評價該

等陳述，甚至對向司法當局提供該等合作的被告給予免除刑事責

任或特別減輕刑罰。

因此，在澳門法律中，涉及販賣麻醉品罪和黑社會罪時，根

據1月28日第5/91/M號法令第十八條第二款和7月30日第6/97/M號法

律第五條規定，如嫌疑人在收集決定性證據以便指認或逮捕其他

責任人上予以協助，則可獲得酌情或特別減輕的刑罰或免除、豁

免刑罰。

2000年9月21日作出的、現被上訴的合議庭裁判確信：“該等

概念涉及調查階段（協助‘收集證據’、‘指認’、‘逮

捕’、‘舉報’），而不是審判階段。”

但是，正如現作為上訴理據的1998年9月30日合議庭裁判所

述“允許被告在調查和偵查階段提供證據，但在已經確保了對辯

原則的審判階段則不可，這是不可理解的。”

我們現在支持的針對《澳門刑事訴訟法典》第一百二十條的

解釋，也被已知的所有葡萄牙司法見解14和普遍15、尤其是權威的

法學理論所接受。

GERMANO MARQUES DA SILVA16 明確區別了證人和

被告的訴訟地位，並澄清道：

“......在以他為被告的訴訟案中，被告被禁止以證人身份作

證，即使所涉及的事實與他無關亦然......

13 儘管在意大利和英國的刑事訴訟法律中，共同被告的證言構成法

官自由心證原則的例外，一如 TERESA PIZARRO BELEZA 在前面

所提著作中所提述。
14 參閱：MAIA GONÇALVES，《刑事訴訟法典釋義》第11版，

Almedina 書局，科英布拉， 1999 ，第 334 和 335 頁，關於與《澳門刑事

訴訟法典》第一百二十條相似的《葡萄牙刑事訴訟法典》第一百三十三

條。
15 但 RODRIGO SANTIAGO 除外，《關於 1987 年〈刑事訴訟法

典〉中作為證據種類的、被告人的陳述反思》，在《葡萄牙刑事科學雜

誌》年度第四，第一期。
16 GERMANO MARQUES DA SILVA ，前面所提著作，第二

卷，第二版，第 171 和 172 頁。
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II. Mesmo depondo na sua qualidade de arguido, o valor do seu
depoimento relativamente aos co-arguidos suscita questões muito
delicadas, exigindo uma especial ponderação por parte do julgador,
tendo em conta que o arguido sobre a matéria do processo só res-
ponde se quiser, quando quiser e como quiser, podendo recusar-se
a responder no todo ou em parte a quaisquer perguntas».

Também TERESA PIZARRO BELEZA17 é clara na distin-
ção mencionada e na negação de que o depoimento de co-argui-
do constitua um meio proibido de prova:

«Por outro lado, é fácil verificar que nenhuma das proibições de
prova positivadas na nossa lei constitucional ou processual se refe-
re expressamente ao depoimento de co-arguido, «arrependido» ou
não, para proibir a valoração desse testemunho, sem mais. Ao con-
trário do Código de Processo Penal italiano (que expressamente trata
a valoração do depoimento de co-arguido como uma excepção à
regra da livre convicção — art. 192.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal italiano) e da lei inglesa (que tinha regras muito estritas nesta
matéria, alteradas em 1994 com a nova lei sobre processo crime,
mas sempre num sentido que em termos materiais se pode aproxi-
mar do regime italiano), o nosso Código de Processo Penal não de-
terminou expressamente o valor a atribuir a este tipo de depoimen-
to.

Nem o proibiu, nem lhe atribuiu valor «tarifado» — como aliás o
não fez em geral, já o vimos.

Não se trata, portanto, como esta verificação torna porventura
mais claro, de uma prova proibida no Direito português. Não esta-
mos perante um meio de prova que seja, em abstracto, inutilizável
pelo juiz».

Conclui-se, assim, que o Tribunal, na audiência de julgamen-
to, pode utilizar declarações de arguido, prestadas nesta quali-
dade, para incriminar ou culpabilizar co-arguido do mesmo pro-
cesso ou de processo conexo (e, também, naturalmente, para o
beneficiar).

III — Decisão

Face ao expendido:

a) Concedem provimento ao recurso interposto pelo Ministé-
rio Público;

b) Revogam o Acórdão recorrido na parte em que este deci-
diu que «Considerar na motivação da convicção do tribunal de-
clarações de co-arguidos para fazerem prova contra outros é uma
forma ínvia de as acolher como depoimento, sendo por isso um
meio de prova proibida, gerador de nulidade»;

c) Nos termos do art. 427.º do Código de Processo Penal, fi-
xam a seguinte jurisprudência, obrigatória para os tribunais:

17 TEREZA PIZARRO BELEZA, obra citada, p. 45 e segs., particu-
larmente a p. 46.

二、即使以被告身份作證，他作出的、涉及其他共同被告的

證言的價值引起非常複雜的問題，要求審判者予以特別考慮，因

為關於案情，被告只是在願意、何時願意以及如何願意時，才回

答提問，並可拒絕回答全部或部份問題。”

TERESA PIZARRO BELEZA17 也明確贊同上述區別，並

不同意共同被告的證言構成被禁止使用的證據的觀點：

“另一方面，容易發現在我們的憲法和訴訟法已確定的、禁

止作為證據的規定中，沒有一項明示涉及屬‘後悔’與否的共同

被告的證言，以便直接禁止考慮該等證詞。與意大利《刑事訴訟

法典》（明確把共同被告的證言的評價作為自由心證原則一個例

外——意大利《刑事訴訟法典》第一百九十二條第三款）和英國

法律（關於此問題，原先有非常嚴格的規則，1994年關於刑事訴

訟的新法律對此等規則進行了修改，但在實質上，有接近意大利

制度之意）相反，我們的《刑事訴訟法典》沒有明示確定這類證

言所享有的價值。既不禁止，也不賦予它‘特定’價值——如整

體上沒有規定一樣，我們已看到。

因此，也許通過這次研究，更加明確，在葡萄牙法律中，被

告的證言不屬於被禁止使用的證據。大體上，我們不是面對著一

種法官不可以利用的證據。”

據此，得出如下結論：在庭審中，法院可以利用被告以被告

身份提供的陳述去使同一案件或相牽連案件中的共同被告入罪或

歸責（自然也可以使他得益）。

三、決定：

綜上所述：

1. 裁定檢察院勝訴；

2. 撤消被上訴的合議庭裁判中下列部份的決定：“在法院心

證的依據中，考慮共同被告的陳述，以便作為針對其他共同被告

的證據，並採納該等陳述為證言，是一種不可行的取證方法，因

此屬被禁止使用的證據，導致無效。”

3. 根據《澳門刑事訴訟法典》第四百二十七條規定，確定下

列對所有法院具強制力的司法見解：

17 TEREZA PIZARRO BELEZA ，前面所提著作，第45頁及續

後各頁，尤其是第 46 頁。
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«O impedimento da alínea a), do n.º 1, do artigo 120.º do Có-
digo de Processo Penal refere-se ao depoimento como testemu-
nha de qualquer arguido no mesmo processo ou em processo
conexo, mas não obsta a que os arguidos prestem declarações,
nesta qualidade, e a que o Tribunal utilize estas declarações para
formar a sua convicção, ainda que contra co-arguidos, no âmbi-
to do princípio da livre convicção»;

d) Determinam que sejam remetidos os autos ao Tribunal de
Segunda Instância, para que este profira decisão de harmonia
com a doutrina agora fixada (n.º 2, do art. 427.º do Código de
Processo Penal);

e) Ordenam o cumprimento do disposto no art. 426.º do Códi-
go de Processo Penal.

Macau, 21 de Fevereiro de 2001.

Viriato Manuel Pinheiro de Lima (Relator)

Sam Hou Fai

Chu Kin

José Maria Dias Azedo

Chan Kuong Seng

“《澳門刑事訴訟法典》第一百二十條第一款a）項的禁止作

證是指同一案件或有牽連案件中的任一被告，以證人身份提供證

言，但並不妨礙眾被告以被告身份提供陳述，亦不妨礙法院在自

由心證原則範圍內，利用該等陳述去形成其心證，即使針對其他

共同被告亦然”；

4. 決定將本案卷宗轉送中級法院，以便該法院作出符合現在

確定的司法理論的決定（《澳門刑事訴訟法典》第四百二十七條

第二款）；

5. 命令執行《澳門刑事訴訟法典》第四百二十六條的規定。

二零零一年二月二十一日，於澳門特別行政區

利馬（裁判書製作人）

岑浩輝

朱健

司徒民正

陳廣勝




